
 
 

 

AgInt nos EDcl na PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.179 - PR 
(2015/0180926-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PR057142 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S) - 

PR008178 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973.
1. Caso em que o Recurso Especial foi acolhido apenas para afastar a preliminar 
de falta de interesse de agir acolhida na origem e determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal local para prosseguimento do feito. Assim, os honorários devem ser 
arbitrados na origem, após julgamento da pretensão.
2. O STJ tem jurisprudência firme no sentido de que, nos casos em que o grau 
inaugurado com a interposição do Recurso Especial ocorreu em momento 
anterior à vigência da nova norma, como nos presentes autos, é indevida a 
aplicação da nova legislação processual civil, sob pena de retroação de seus 
efeitos. Precedentes: EDcl no AgInt no REsp 1624569/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/3/2017; AgInt no AREsp 
860.337/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
28/3/2017; EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1461914 / SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/8/2016.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl na PET no

Número Registro: 2015/0180926-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.545.179 / PR

Números Origem:  450347817220144047000  50347817220144047000  50460622520144047000  
50518355120144047000  50662365520144047000  PR-50347817220144047000  
PR-50460622520144047000  PR-50518355120144047000  PR-50662365520144047000  
TRF4-50347817220144047000

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR057142 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S) - PR008178 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR057142 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S) - PR008178 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt nos EDcl na PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.179 - PR 
(2015/0180926-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

PR057142 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S) - 

PR008178 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

O NCPC teve a aplicação imediata a partir da sua vigência (art. 
14 e 1046 do NCPC).

Aplica-se o NCPC aos processos em curso e pendentes (art. 14 e 
1046 do NCPC).

CPC:
...
Art. 14. A norma processual não retroagirá e será 

aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os 
atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas 
sob a vigência da norma revogada.

Art. 1.046. Ao entrar em vigor este Código, suas 
disposições se aplicarão desde logo aos processos pendentes, 
ficando revogada a Lei n o 5.869, de 11 de janeiro de 1973.

No caso concreto: o processo está em curso e pendentes (art. 14 
e 1046 do NCPC).

Portanto, cabe condenação em sucumbência no recurso (Resp) e 
houve inversão, automática, da sucumbência.
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgInt nos EDcl na PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.179 - PR 
(2015/0180926-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.11.2016.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

No caso, o Recurso Especial foi acolhido para afastar a preliminar de falta de 

interesse de agir acolhida na origem e determinar o retorno dos autos à origem para 

prosseguimento do feito. Assim, os honorários devem ser arbitrados na origem, após 

julgamento da pretensão, não havendo falar em inversão da sucumbência.

O STJ tem jurisprudência firme no sentido de que, nos casos em que o grau 

inaugurado com a interposição do Recurso Especial ocorreu em momento anterior à vigência 

da nova norma, como nos presentes autos, é indevida a aplicação da nova legislação 

processual civil, sob pena de retroação de seus efeitos. 

No caso, o Recurso Especial foi interposto quando ainda vigente o CPC/1973, 

razão pela qual não cabe a aplicação de dispositivos do novo CPC.

Essa posição foi encampada no STJ, confiram-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.

1. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 
CPC/2015)" (Enunciado 16 da ENFAM).

2. No caso dos autos, a interposição de recurso especial ocorreu 
em momento anterior à vigência da nova norma, o que torna sua aplicação 
indevida, sob pena de retroação de seus efeitos.

3. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no AgInt no REsp 1624569/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/03/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. FUNDAMENTOS DO 
JULGADO ATACADO. RAZÕES RECURSAIS. DISSOCIAÇÃO. 
SÚMULAS NºS 283 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
VIGÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA. PUBLICAÇÃO ANTERIOR.

(...)
3. O Enunciado Administrativo nº 7 do Superior Tribunal de Justiça 

deliberou que somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil 
de 2015.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 860.337/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 28/03/2017).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS PARA FINS DE ESCLARECIMENTOS QUANTO AOS 
HONORÁRIOS RECURSAIS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. Quanto aos honorários recursais, para evitar novos 
questionamentos, acolhem-se os Embargos Declaratórios para prestar 
esclarecimentos, sem, no entanto, emprestar-lhe efeitos infringentes.

2. O STJ tem jurisprudência firme no sentido de que, nos casos em 
que o grau inaugurado com a interposição do Agravo em Recurso Especial 
ocorreu em momento anterior à vigência da nova norma, como nos presentes 
autos, é indevida a aplicação da nova legislação processual civil, sob pena de 
retroação de seus efeitos.

3. Já em relação ao pedido de arbitramento/majoração da verba 
honorária de sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, ele 
deve ser rejeitado, em razão do entendimento da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - Enfam, 
adotado no seminário "O Poder Judiciário e o Novo CPC", no qual se editou o 
enunciado 16, com o seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários na 
hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 
CPC/2015)".

4. Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) de 
recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão travada 
no Recurso Especial, o caso concreto não comporta a aplicação do art. 85, § 11, 
do CPC/2015.

5. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos sem efeito 
modificativo, apenas para prestar esclarecimentos.

(EDcl no AgInt no REsp 1586743/SP, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2016).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. RECURSO EM 
MESMO GRAU. NÃO CABIMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE. 

1. Os preceitos do art. 85, § 11, do CPC/2015, claramente 
estabelecem que a majoração dos honorários está vinculada ao trabalho 
desenvolvido em cada grau recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo 
grau. 

2. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do 
CPC/2015)" (Enunciado 16 da ENFAM). 

3. No caso dos autos, o grau inaugurado com a interposição de 
recurso especial ocorreu em momento anterior à vigência da nova norma, o que 
torna sua aplicação indevida, sob pena de retroação de seus efeitos. Ressalte-se 
que até o agravo regimental, ao contrário do que aduz a embargante, foi 
interposto antes da vigência do novo CPC. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1461914 / SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/8/2016). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.                
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl na PET no
Número Registro: 2015/0180926-6 REsp 1.545.179 / PR

Números Origem:  450347817220144047000  50347817220144047000  50460622520144047000  
50518355120144047000  50662365520144047000  PR-50347817220144047000  
PR-50460622520144047000  PR-50518355120144047000  PR-50662365520144047000  
TRF4-50347817220144047000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR057142 
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S) - PR008178 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : JEFFERSON AMAURI DE SIQUEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR057142 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON E OUTRO(S) - PR008178 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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